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RESUMO
Este estudo investiga os desafios enfrenta-
dos por professores regentes no processo 
de inclusão escolar de alunos com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) no ensino 
regular. O objetivo geral consiste em iden-
tificar as principais barreiras pedagógicas e 
estruturais que dificultam a prática docente 
inclusiva. A metodologia adotada é a revisão 
bibliográfica de caráter qualitativo, analisan-
do obras de autores referência e legislações 
vigentes. Os resultados parciais indicam 
que, embora a legislação brasileira assegure 
o direito à educação inclusiva, os docentes 
enfrentam obstáculos significativos, como a 
carência de formação continuada específica, 
a superlotação das salas de aula e a escas-
sez de recursos de apoio especializado. Con-
clui-se que a inclusão efetiva transcende a 
matrícula, exigindo uma reestruturação do 
suporte pedagógico e uma maior articulação 
entre o professor regente e a equipe multi-
disciplinar. A relevância da pesquisa reside 
em fomentar o debate sobre a necessidade 
de políticas públicas que ofereçam condi-
ções reais de trabalho para que o professor 
possa promover o desenvolvimento integral 
do aluno com TEA, mitigando o sentimento 
de despreparo e sobrecarga docente no am-
biente escolar contemporâneo.

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão Escolar; Trans-
torno do Espectro Autista; Prática Docente.

INTRODUÇÃO
O panorama da educação nacional sofreu al-
terações profundas com a consolidação de 
diretrizes que estabeleceram o ensino como 
um direito de todos. Esse movimento, im-
pulsionado pela Constituição de 1988 e pela 
LDB 9394/96, exigiu que as escolas regulares 
deixassem de ser espaços homogêneos para 
se tornarem ambientes inclusivos, respon-
sáveis por derrubar obstáculos e acolher a 
diversidade do aprendizado.
Nesse cenário, o aumento global de casos 
diagnosticados com Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA) trouxe novos desafios para 

o cotidiano escolar. O aprimoramento das 
técnicas de avaliação e a maior circulação 
de informações sobre a neurodiversidade 
resultaram em salas de aula mais plurais, o 
que impõe a necessidade de reformular os 
métodos de ensino para atender às particu-
laridades de cada estudante.
Entretanto, a prática docente revela uma 
distância significativa entre o que propõe a 
legislação e as condições reais de trabalho. 
Muitos educadores sentem-se desampara-
dos por formações iniciais que não aprofun-
daram o manejo das especificidades do TEA, 
gerando um estado de insegurança e solidão 
institucional diante da carência de materiais 
adequados e suporte estrutural.
Este estudo pretende analisar como o pro-
fessor regente lida, no dia a dia, com a adap-
tação do currículo e o controle de comporta-
mentos desafiadores de alunos no espectro. 
A pesquisa busca mapear tanto as dificul-
dades encontradas quanto as alternativas 
criativas desenvolvidas pelos mestres para 
contornar a falta de recursos. É imperativo 
discutir essas lacunas na capacitação para 
evitar que a inclusão seja apenas física, ge-
rando exclusões veladas que prejudicam o 
desenvolvimento do jovem.
A fundamentação deste trabalho deu-se por 
meio de uma revisão bibliográfica qualitati-
va, consultando bases de dados como Scielo, 
PubMed e o portal de periódicos da Capes. 
O levantamento incluiu legislações, livros e 
artigos produzidos entre 2014 e 2025, utili-
zando termos como "formação docente" e 
"inclusão escolar" para sustentar uma aná-
lise baseada na perspectiva dos próprios su-
jeitos da educação.
O texto está organizado em seções que per-
correm a história das leis brasileiras, as ca-
racterísticas clínicas e pedagógicas do TEA, e 
o papel central do docente regente. Por fim, 
as considerações buscam oferecer caminhos 
para que o apoio aos instrutores seja mais 
prático e menos abstrato, transformando o 
respeito às diferenças em uma prática esco-
lar efetiva.
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HISTÓRICO E LEGISLAÇÃO DA EDUCACIONAL 
ESPECIAL NO BRASIL 
A trajetória da Educação Especial no Brasil 
evidencia transformações paradigmáticas 
que refletem as concepções sociais acerca 
da deficiência em distintos momentos his-
tóricos. O percurso iniciou-se com a fase da 
Exclusão e Segregação, período no qual pes-
soas com deficiência eram mantidas em ins-
tituições assistencialistas de caráter isolado, 
como o Instituto dos Meninos Cegos, funda-
do em 1854, e o Instituto dos Surdos-Mudos, 
estabelecido em 1857 (ASSUMPÇÃO, 2015).
Tais organizações, embora representassem 
avanços para a época, consolidaram práti-
cas de apartação social, concebendo o su-
jeito com deficiência como objeto de tutela 
e não como cidadão de direitos (CUNHA, 
2016). Como abordou Lima et al. (2024), a 
lógica subjacente a esse modelo fundamen-
tava-se na incapacidade e na dependência, 
perpetuando a invisibilidade desses indiví-
duos no espaço público e no sistema educa-
cional regular.
A década de 1970 Os anos setenta trouxe-
ram o conceito de integração, onde o estu-
dante com limitações precisava se moldar 
aos padrões rígidos dos colégios para ser 
aceito, criando uma dinâmica na qual o su-
cesso dependia apenas do esforço individu-
al de adaptação aos currículos tradicionais, 
mantendo salas isoladas que funcionavam 
como guetos dentro do ambiente acadêmi-
co e preservando uma lógica de exclusão 
maquiada por uma falsa proximidade física 
(CUNHA, 2016).
A virada de pensamento ocorreu no fim do 
século vinte, influenciada por marcos como 
a Declaração de Salamanca (ONU, 1994), que 
determinou que os centros de ensino devem 
receber cada jovem sem distinções físicas 
ou intelectuais, subvertendo a ordem anti-
ga ao exigir que a pedagogia se transforme 
para servir aos discentes, o que impõe uma 
reorganização severa nas estruturas escola-
res e transfere o peso da acessibilidade para 
o poder público e gestores.
Atualmente, as leis nacionais consolidam o 
aprendizado como compromisso mútuo en-
tre governo e parentes, baseando-se no tex-
to constitucional de 1988 para garantir su-
porte técnico especializado prioritariamente 

no ensino comum, o que reflete um amadu-
recimento ético onde a sociedade busca eli-
minar entraves e assegurar que as diferen-
ças humanas sejam respeitadas dentro de 
um sistema verdadeiramente democrático e 
plural (MATTOS, 2019).
Na esteira desse dispositivo, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9394/96) dedicou um capítulo específico à 
Educação Especial, determinando que os 
sistemas de ensino devem assegurar currí-
culos, métodos, técnicas, recursos educati-
vos e organização específica para atender às 
necessidades dos educandos (BRASIL, 1996). 
Esses instrumentos legais, conjugados com 
a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 
consolidaram um modelo que transcende 
a mera inserção física, exigindo transfor-
mações pedagógicas substantivas (BRASIL, 
2008).
A Lei Berenice Piana (Lei 12.764/2012) repre-
sentou conquista significativa para a comu-
nidade autista ao instituir a Política Nacio-
nal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, reconhecen-
do legalmente o TEA como deficiência para 
todos os efeitos legais e garantindo o direito 
a acompanhante especializado em contexto 
de sala de aula quando comprovada a ne-
cessidade (BRASIL, 2012). Complementar-
mente, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei 
13.146/2015) reforçou o sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e modalidades, 
proibindo expressamente a cobrança de 
valores adicionais em instituições privadas 
para o atendimento de alunos com deficiên-
cia (BRASIL, 2015). Esses dispositivos, longe 
de representarem meras formalidades nor-
mativas, estabelecem parâmetros concretos 
para a atuação docente e para a organização 
institucional.
Como observa Prizant (2023), em análise so-
bre as políticas educacionais voltadas ao au-
tismo:
A mudança legislativa, embora necessária, 
não garante por si só a transformação das 
práticas pedagógicas. O desafio contempo-
râneo consiste em traduzir os princípios in-
clusivos consagrados nas leis em ações co-
tidianas que respeitem a neurodiversidade 
e promovam o desenvolvimento pleno de 
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cada estudante. A mera presença física em 
sala de aula, desacompanhada de adapta-
ções significativas e de formação docente 
adequada, pode configurar inclusão exclu-
dente, mantendo as barreiras invisíveis que 
impedem a participação efetiva (PRIZANT, 
2023, p. 89).
A evolução legislativa transformou o fazer 
docente, exigindo do professor regente não 
apenas competências técnicas para trans-
missão de conteúdos, mas também sensibi-
lidade ética e política para atuar como agen-
te de garantia de direitos humanos. Nesse 
contexto, Reed e Osborne (2024) advertem 
sobre a carência de provas sólidas que co-
loquem o ensino regular num patamar de 
superioridade absoluta frente aos centros 
especializados no que tange ao ganho inte-
lectual ou equilíbrio mental de alunos autis-
tas, pontuando que alocações desastrosas 
em redes comuns geram danos severos, o 
que exige um exame minucioso dos traços 
particulares de cada jovem e das reais capa-
cidades estruturais das unidades para defi-
nir onde o aprendizado ocorrerá com maior 
proveito.

O ESPECTRO AUTISTA NO CONTEXTO ESCO-
LAR 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA), con-
forme definição da American Psychiatric As-
sociation (2014), caracteriza-se por déficits 
persistentes na comunicação social e na in-
teração social em múltiplos contextos, bem 
como por padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, interesses ou atividades. A 
nomenclatura "espectro" reveste-se de im-
portância capital no ambiente educacional, 
pois sinaliza a heterogeneidade das mani-
festações clínicas e a diversidade dos níveis 
de suporte requeridos, que podem variar de 
leve a moderado e severo.
Vale pontuar que Francisco et al. (2019) es-
clarecem que o TEA engloba condições antes 
diagnosticadas separadamente, como autis-
mo infantil, autismo atípico, síndrome de 
Asperger e transtorno global do desenvolvi-
mento sem outra especificação, unificando-
-as em uma única categoria diagnóstica com 
especificadores clínicos.
A Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2023) estima que aproximadamente uma 

em cada cem crianças no mundo apresenta 
diagnóstico de TEA, configurando-se como 
uma condição relativamente frequente nos 
sistemas educacionais contemporâneos. 
Vilar (2019, p. 4) destaca que a elevação es-
tatística dos diagnósticos recentemente ad-
vém de parâmetros clínicos mais abrangen-
tes, somados ao preparo técnico aguçado e 
ferramentas de triagem eficazes, o que des-
mistifica a ideia de um surto e coloca sobre 
os estabelecimentos de ensino o dever de se 
adaptarem a um corpo discente plural.
Lima et al. (2024) argumentam que a per-
cepção sobre o autismo nas instituições de 
ensino precisa abandonar clichês que li-
gam o quadro apenas a limitações mentais 
ou condutas inadequadas, uma vez que os 
estudantes exibem trajetórias cognitivas 
variadas, sendo perfeitamente capazes de 
demonstrar altas habilidades em temas 
específicos enquanto lidam com barreiras 
complexas no convívio coletivo e na per-
cepção sensorial. Cunha (2016), por sua vez, 
corrobora essa perspectiva ao afirmar que 
o aluno com autismo não possui um déficit 
de inteligência por definição, mas sim uma 
forma distinta de aprender e de se relacio-
nar com o ambiente, exigindo abordagens 
pedagógicas que valorizem seus potenciais 
e respeitem suas singularidades.
Em estudo comparativo, Aslan Bağcı, Kara-
ca e Çelik (2025) observaram que regentes 
de turmas infantis constroem figuras de lin-
guagem divergentes para descrever o trans-
torno, fenômeno que escancara as discre-
pâncias entre suas trajetórias acadêmicas 
e a vivência no giz, pois enquanto o grupo 
especializado enxerga o desenvolvimento 
como uma jornada constante de revelações 
e ajustes, os educadores do ciclo inicial ma-
nifestam um misto de otimismo e hesitação 
quanto ao futuro acadêmico desses peque-
nos. Essas diferenças perceptuais influen-
ciam diretamente as estratégias adotadas 
em sala de aula e a qualidade das interações 
estabelecidas com os discentes autistas.

CARACTERÍSTICAS DO TEA E NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS ESPECÍFICAS
As necessidades educacionais do aluno com 
TEA derivam predominantemente de três di-
mensões interrelacionadas que constituem 
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a chamada tríade de comprometimentos: 
comunicação e linguagem, interação social, 
e flexibilidade comportamental com alte-
rações sensoriais. Na dimensão comunica-
cional, Assumpção (2015, p. 67) esclarece 
que as dificuldades podem manifestar-se 
desde a ausência total de linguagem verbal 
até sutilezas como a compreensão literal de 
enunciados, incapacidade para interpretar 
ironias, metáforas ou duplos sentidos, e pre-
sença de ecolalia imediata ou tardia. 
Muitos alunos não-verbais requerem sis-
temas alternativos de comunicação, como 
o PECS (Picture Exchange Communication 
System) ou pranchas com símbolos picto-
gráficos, para expressar suas necessidades 
e interagir com o ambiente escolar. A esse 
respeito, McDougal, Riby e Hanley (2020, p. 
5) notaram que as atitudes e aptidões indi-
viduais dos estudantes formam um dos pi-
lares centrais que impulsionam ou travam 
o progresso escolar, revelando que traços 
como o interesse por temas peculiares, o 
ímpeto em participar das tarefas e as fa-
culdades mentais desenvolvidas impactam 
diretamente no êxito das estratégias de en-
sino. Por outro lado, comportamentos desa-
fiadores, rigidez cognitiva e sensibilidades 
sensoriais não adequadamente manejadas 
podem comprometer severamente o apro-
veitamento escolar.
A dimensão da interação social no TEA ca-
racteriza-se por dificuldades em iniciar ou 
responder a interações, compartilhar inte-
resses, compreender regras não explícitas 
das relações sociais e interpretar pistas con-
textuais como expressões faciais, prosódia 
e linguagem corporal. A esse respeito, Gra-
dim, Pedro e Carrijo (2020, p. 142) apontam 
que essas dificuldades podem levar ao isola-
mento social durante intervalos e atividades 
em grupo, demandando mediação dirigida 
por parte do professor, que atua como faci-
litador das relações entre o aluno com TEA e 
seus pares neurotípicos. 
A ausência dessa mediação pode perpetuar 
ciclos de exclusão que comprometem não 
apenas o desenvolvimento socioemocional, 
mas também as oportunidades de aprendi-
zagem por observação e modelagem social.

Tabela 1: Comprometimentos do TEA e cor-

respondentes adaptações pedagógicas

Fonte: Cunha (2016); Mattos (2019); Vilar 
(2019).

A flexibilidade comportamental e o pro-
cessamento sensorial constituem aspectos 
frequentemente negligenciados no planeja-
mento pedagógico, mas que exercem impac-
to profundo na experiência escolar do aluno 
com TEA. Acerca desta questão, Mendonça 
et al. (2020) destacam que muitas crianças 
autistas apresentam respostas atípicas a 
estímulos sensoriais, podendo manifestar 
hiporresponsividade (ausência de reação a 
estímulos que tipicamente provocariam res-
posta) ou hiperresponsividade (reações exa-
cerbadas a estímulos de baixa intensidade). 
Vale frisar que a atmosfera dos colégios, 
repleta de barulhos inesperados, luzes ar-
tificiais intensas e aglomerações, torna-se 
hostil para quem possui hiperresponsivida-
de sensorial, gerando desequilíbrios emo-
cionais ou isolamento defensivo, visto que 
o excesso de estímulos concomitantes so-
brecarrega o sistema nervoso de estudantes 
autistas que lutam para processar tantas in-
formações do meio físico enquanto tentam 
realizar as tarefas pedagógicas solicitadas 
(MATTOS, 2019). 
El-Setouhy et al. (2025), em estudo transver-
sal com 870 professores na Arábia Saudita, 
verificaram que 74,8% dos participantes 
demonstravam compreensão substancial 
acerca das dificuldades de comunicação 
social enfrentadas por crianças autistas, e 
76,2% reconheciam os desafios relaciona-
dos à atenção. Contudo, 87,8% dos docen-
tes relataram ausência de formação prévia 
específica para atender adequadamente às 
necessidades dessa população, evidencian-
do a dissociação entre o reconhecimento 
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das dificuldades e o preparo efetivo para en-
frentá-las.
Análises recentes como a de Caetano et 
al. (2024) sobre métodos de apoio indicam 
que mesclar táticas organizadas com male-
abilidade individual gera avanços notáveis, 
enfatizando que o sucesso do aprendizado 
depende de um olhar atento que considere 
as particularidades da criança somadas ao 
ambiente em que ela vive, incluindo as pos-
turas dos mestres e os recursos de acessibi-
lidade disponíveis, transformando o suporte 
institucional em uma ferramenta dinâmica 
de inclusão que vai além de teorias estáticas. 

A IMPORTÂNCIA DA ADAPTAÇÃO CURRICU-
LAR INDIVIDUALIZADA (PEI)
A efetivação da inclusão escolar transcende 
a garantia de presença física do aluno com 
TEA na sala de aula regular, exigindo acesso 
qualificado ao conhecimento e participação 
substantiva nas atividades curriculares. O 
Plano de Ensino Individualizado (PEI) confi-
gura-se como instrumento técnico-pedagó-
gico de vital importância para materializar 
esse princípio, funcionando como roteiro 
estruturado que orienta a prática docente a 
partir das necessidades específicas de cada 
educando. Sant'Anna e Pfeifer (2023, p. 287) 
definem o PEI como documento dinâmico 
que estabelece metas, objetivos, estratégias 
e critérios de avaliação diferenciados, cons-
truído colaborativamente pela equipe esco-
lar em parceria com a família e, quando pos-
sível, com o próprio aluno.
Na dimensão da temporalidade, o PEI deve 
contemplar ajustes no ritmo de aprendiza-
gem, considerando que muitos alunos com 
TEA necessitam de períodos mais extensos 
para processar informações, consolidar ha-
bilidades ou generalizar aprendizagens para 
contextos distintos. Nessa temática, Conso-
lini et al. (2019) pontuam que o rigor dos ho-
rários acadêmicos tradicionais costuma co-
lidir com o ritmo de quem está no espectro, 
provocando sentimentos de derrota e an-
gústia, razão pela qual adaptar os prazos e a 
duração das atividades não significa reduzir 
a exigência intelectual, mas aceitar que per-
cursos de maturação singulares pedem ca-
lendários customizados para assegurar que 
cada progresso seja sólido e respeite as ja-

nelas de aprendizado individuais sem gerar 
pressão desnecessária.
No aspecto metodológico, o PEI deve incor-
porar estratégias que utilizem os interesses 
restritos e intensos (hiperfoco) caracterís-
ticos do TEA como portas de entrada para 
conteúdos curriculares mais amplos. Prizant 
e Fields-Meyer (2023) argumentam que os in-
teresses específicos, frequentemente vistos 
como sintomas a serem eliminados, podem 
funcionar como pontes para o engajamento 
acadêmico e social quando adequadamente 
aproveitados. Um aluno obcecado por trens, 
por exemplo, pode aprender conceitos de 
física (movimento, velocidade, atrito), mate-
mática (cálculo de distâncias, horários), his-
tória (desenvolvimento das ferrovias) e ge-
ografia (trajetos, regiões atendidas) a partir 
desse tema gerador, que funciona como ele-
mento motivador e organizador cognitivo.
A avaliação diferenciada constitui outro pilar 
do PEI, exigindo que o foco recaia sobre o 
progresso individual do aluno em relação a 
si mesmo, e não apenas na comparação com 
médias padronizadas da turma. Fagundes et 
al. (2024) pontuam que ajustar exames, ta-
refas e ferramentas de medição do saber 
longe de significar simplificação ou queda 
na exigência, constitui a remoção de obstá-
culos para que o aprendizado real aflore, po-
dendo o professor lançar mão de formatos 
variados como exposições faladas, álbuns 
de imagens, coleções de trabalhos e regis-
tros detalhados do cotidiano, valorizando a 
trajetória percorrida pelo jovem em vez de 
focar apenas em uma nota final baseada em 
testes padronizados e engessados.
De modo geral, a elaboração do PEI precisa 
ancorar-se no olhar atento do docente em 
sintonia com os parentes e o suporte técni-
co, assegurando que o acesso ao saber ocor-
ra plenamente, pois os responsáveis detêm 
uma visão detalhada sobre os gostos, habi-
lidades e entraves do pequeno em variados 
cenários, de modo que o compartilhamento 
constante de dados entre o colégio e o lar 
viabilize correções permanentes nas metas 
traçadas, impedindo conflitos nas técnicas 
aplicadas e gerando uma harmonia necessá-
ria para que o progresso do pupilo seja sóli-
do (SANTOS; PEREIRA, 2021).
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O PROTAGONISMO E AS ANGÚSTIAS DO 
PROFESSOR REGENTE 
O instrutor titular ocupa o ponto focal na 
viabilização da inclusão, vivenciando as tro-
cas didáticas diretas e os atritos entre as 
normas legais e o cotidiano escolar precário, 
sendo que estudos recentes sobre autoefi-
cácia revelam um forte desejo dos profissio-
nais em realizar ajustes curriculares, embora 
admitam baixíssima segurança técnica para 
executá-los, descompasso que deflagra um 
desgaste emocional profundo nos mestres 
que se veem culpabilizados por demandas 
para as quais não obtiveram o treinamento 
adequado (BAEK et al., 2024).
Investigações como de Silva (2024) apon-
tam que o sentimento de abandono é um 
tema recorrente nas falas de quem atua 
com crianças autistas nos ciclos iniciais, evi-
denciando que a liderança esperada do do-
cente se choca com o isolamento dentro da 
própria unidade de ensino, onde as tarefas 
recaem apenas sobre os ombros de quem 
está na frente da turma, enquanto as redes 
de apoio e os recursos estruturais seguem 
sendo promessas distantes da prática real.
Como apontam McDougal et al. (2020), o 
sofrimento dos educadores brota quando a 
meta de um ensino universal bate de frente 
com a carência de recursos físicos, pedagó-
gicos e instrucionais, convertendo a utopia 
da acolhida em cansaço solitário, sendo que 
pesquisas reforçam que o preparo técnico 
somado à aptidão em criar vínculos de se-
gurança e afeto figura como um dos pilares 
determinantes para o avanço dos pupilos no 
espectro, mostrando que o sucesso acadê-
mico depende diretamente da saúde emo-
cional e da bagagem metodológica de quem 
comanda a sala de aula. Tal achado reforça 
a importância do investimento no desenvol-
vimento profissional docente como política 
prioritária para a efetivação da inclusão es-
colar.

FORMAÇÃO ACADÊMICA COMO LACUNA EN-
TRE A TEORIA E A PRÁTICA INCLUSIVA
A formação inicial nas licenciaturas brasi-
leiras permanece predominantemente an-
corada em concepções de aluno ideal ou 
homogêneo, negligenciando a diversidade 
neurobiológica que caracteriza as salas de 

aula contemporâneas. As matérias de in-
clusão nas universidades costumam ser te-
óricas e distantes da realidade, operando 
de forma isolada sem conexão com as ou-
tras áreas do ensino, o que motiva críticas 
sobre como esse modelo abstrato falha em 
instrumentalizar o mestre para enfrentar 
os desafios reais do TEA em sala, deixando 
quem educa desamparado diante das mani-
festações comportamentais e cognitivas que 
surgem no dia a dia escolar (CUNHA, 2016).
Através de seu estudo, El-Setouhy et al. 
(2025) encontraram que 87,8% dos regentes 
jamais passaram por treinamentos focados 
em necessidades especiais, um vácuo instru-
tivo que prejudica as intervenções didáticas 
e abala o equilíbrio emocional dos profissio-
nais. Tal lacuna formativa gera o fenômeno 
denominado "pedagogia da incerteza", ca-
racterizada pela aprendizagem por tentativa 
e erro, pela improvisação constante e pelo 
sentimento de insuficiência profissional.
Baek et al. (2024), por sua vez, testaram pe-
quenas capacitações digitais que focam no 
relato direto de quem vive o espectro mos-
traram avanços na confiança dos tutores, 
sugerindo que cursos centrados na expe-
riência humana geram impactos positivos 
imediatos, embora a transformação profun-
da do agir pedagógico demande programas 
de longa duração que dialoguem estreita-
mente com o cenário onde o educador atua, 
unindo a fundamentação científica às de-
mandas práticas da rotina docente.
Sendo assim, a desarticulação entre o saber 
acadêmico e o fazer pedagógico atinge dire-
tamente os pupilos, que acabam submetidos 
a métodos ineficazes enquanto ferramentas 
consagradas, como o apoio visual e a organi-
zação do espaço, são ignoradas por simples 
falta de domínio técnico, configurando um 
cenário onde o despreparo dos instrutores 
fere o direito constitucional de acesso a um 
ensino de excelência baseado em evidências 
concretas (GRADIM et al., 2020).

A RELAÇÃO ENTRE PROFESSOR REGENTE E O 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZA-
DO (AEE)
A qualidade da articulação entre o ensino 
regular e o Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) constitui fator determinante 
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para o sucesso da inclusão escolar de alunos 
com TEA. A Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008) define o AEE como serviço de 
apoio especializado que identifica, elabora e 
organiza recursos pedagógicos e de acessibi-
lidade que eliminem barreiras para a plena 
participação dos alunos no ambiente esco-
lar. Todavia a operacionalização dessa pro-
posta enfrenta obstáculos significativos, no-
tadamente a ausência de horários comuns 
na jornada de trabalho para planejamento 
colaborativo entre professores regentes e 
especialistas.
A mistura de papéis entre os educadores 
que atendem jovens com TEA acaba provo-
cando um isolamento dentro dos colégios, 
situação na qual o instrutor da turma trans-
fere toda a tarefa de ensinar para o assis-
tente ou para o especialista do suporte es-
pecializado, quebrando o pacto de auxílio 
mútuo e fragmentando o aprendizado da 
criança que pula de mão em mão sem uma 
estratégia única, quando na verdade o AEE 
deveria servir como base técnica para quem 
comanda a classe e não como uma rede pa-
ralela distante das lições comuns (REED; OS-
BORNE, 2024).
Já McDougal et al. (2020) identificaram vín-
culos de confiança e parcerias sólidas entre 
os mestres potencializam o avanço dos pu-
pilos, permitindo que os saberes específicos 
sejam aplicados na rotina pesada do giz. En-
tretanto, a falta de momentos formais para 
essa troca de figurinhas mantém o regente 
solitário em suas escolhas didáticas, exigin-
do diretrizes que garantam períodos remu-
nerados para reuniões e o desenho conjun-
to de planos de ação. Como salientam Lima 
(2024), sem esse diálogo frequente o apoio 
técnico vira apenas um acessório e o profes-
sor continua carregando o peso da inclusão 
sem as ferramentas necessárias.

SOBRECARGA DE TRABALHO E A FALTA DE 
RECURSOS DIDÁTICOS ADAPTADOS
O cotidiano nos colégios nacionais, sejam 
estatais ou particulares, impõe aos mestres 
jornadas exaustivas e turmas cheias que 
barram o olhar detalhado exigido por quem 
está no espectro, sendo que o acúmulo de 
tarefas e a falta de períodos para organizar 

as lições detonam o vigor das práticas inclu-
sivas, enquanto evidências recentes mos-
tram que o amparo dos gestores funciona 
como motor para a autoconfiança docente, 
revelando que profissionais que sentem as 
costas quentes pela direção demonstram 
muito mais ímpeto e segurança para mol-
dar o ensino às necessidades de cada pupilo 
(BAEK et al., 2024).
El-Setouhy et al. (2025, p. 8) destacam que 
77,7% dos participantes de seu estudo reco-
nheceram o papel central da comunicação 
aberta entre professores e famílias para faci-
litar experiências educacionais de qualidade 
e melhorar os resultados acadêmicos de alu-
nos com TEA. Contudo, o acúmulo de tare-
fas rotineiras costuma aniquilar os períodos 
vagos para esse intercâmbio, que termina 
acontecendo de maneira rasa e infrequente, 
prejudicando a harmonia indispensável en-
tre as ações conduzidas no lar e no ambien-
te acadêmico.
Em estudo sobre implementação de práticas 
baseadas em evidências durante a pandemia 
de COVID-19, Hernandez et al. (2023) identi-
ficaram quatro temas recorrentes nas entre-
vistas com educadores: desafios do ambien-
te remoto para inclusão e uso de práticas 
baseadas em evidências; adaptações dessas 
práticas para contextos remotos; benefícios 
inesperados do período pandêmico; e con-
siderações para o uso futuro. Os autores 
observaram que, mesmo em condições ex-
tremamente adversas, muitos professores 
demonstraram criatividade e compromisso 
para adaptar materiais e estratégias, utili-
zando recursos próprios e tempo pessoal 
para garantir a continuidade do atendimen-
to aos alunos com TEA.
Cabe frisar que a escassez de recursos didá-
ticos adaptados nas escolas constitui fonte 
adicional de angústia para o professor re-
gente, que frequentemente utiliza seu tem-
po de descanso e recursos financeiros pesso-
ais para confeccionar materiais específicos, 
construir rotinas visuais e preparar adapta-
ções curriculares. A esse respeito, Fagundes, 
Simões de Farias e Andrade (2024, p. 18) ar-
gumentam que essa realidade transfere os 
deveres governamentais para os ombros do 
mestre, que carrega solitário o ônus de uma 
integração que deveria ser garantida pelo 



185

Estado, criando um ambiente propício ao es-
gotamento mental e ao estresse profissional 
severo, pois o docente nota que seu empe-
nho individual esbarra em obstáculos físicos 
e organizacionais que restringem qualquer 
avanço pedagógico real.
Caetano et al. (2024) enfatizam que o suces-
so escolar de jovens no espectro depende 
de aportes financeiros vultosos em prédios 
acessíveis, ferramentas didáticas especí-
ficas, treinamentos recorrentes e grupos 
de apoio interdisciplinares, pois a carência 
desses recursos revela o descaso do poder 
público com a cidadania, jogando sobre os 
mestres encargos que superam sua missão 
pedagógica, razão pela qual se conclui que 
o acolhimento real exige diretrizes governa-
mentais integradas que olhem para todas as 
frentes, unindo o preparo acadêmico inicial 
ao suporte cotidiano nas unidades de ensi-
no.
Conforme sintetizam Reed e Osborne (2024):
A inserção de crianças com TEA em escolas 
regulares pode não representar sempre a 
melhor alternativa para atender às necessi-
dades educacionais desses alunos e garantir 
seu direito a uma educação efetiva. Estra-
tégias para apoiar essas inserções devem 
contemplar múltiplos aspectos: preparação 
docente adequada, metodologias de ensino 
específicas, sensibilização da comunidade 
escolar e suporte direto à criança. Contu-
do, mesmo com todos esses componentes, 
algumas crianças podem beneficiar-se mais 
de contextos especializados que ofereçam 
maior estrutura e recursos concentrados. A 
decisão sobre o tipo de inserção deve base-
ar-se na avaliação cuidadosa das caracterís-
ticas individuais e das condições disponíveis 
em cada contexto (REED; OSBONE, 2024, p. 
462).
Sendo assim, a liderança do docente titular 
na inclusão precisa de validação real atra-
vés de diretrizes governamentais de valori-
zação e treinamentos práticos, somados ao 
fornecimento de materiais e redes de aju-
da mútua, pois o desespero de quem ensi-
na sinaliza falhas generalizadas do sistema 
que empurra para o instrutor as incoerên-
cias de uma meta mal planejada. Em última 
instância, enfrentar esse quadro exige com-
promisso coletivo com a transformação das 

estruturas educacionais, para que a inclusão 
deixe de ser ideal normativo e torne-se rea-
lidade cotidiana.

CONCLUSÃO
O exame realizado ratificou a suspeita de 
que existe um abismo entre as regras que 
pregam o ensino inclusivo e o que os mes-
tres vivem no giz, percorrendo a história 
das normas, os traços do autismo e as do-
res de quem comanda a classe para provar 
que colocar a criança na escola comum sem 
suporte não gera saber, de modo que o pro-
tagonismo do tutor se choca com o abando-
no estatal, alcançando o objetivo de listar os 
entraves que impedem as vitórias jurídicas 
de virarem realidade prática.
Ao longo da pesquisa, ficou claro que a fa-
lha na instrução acadêmica e técnica é o que 
mais trava o trabalho com jovens com TEA, 
pois dados globais mostram que a maioria 
dos profissionais nunca teve aulas focadas 
nessas demandas mesmo entendendo as 
dificuldades dos pupilos, vácuo que gera 
angústia no educador e priva o pequeno de 
métodos científicos sérios, mantendo con-
dutas antigas que não conversam com a 
neurodivergência e terminam em fracasso 
para ambos os lados dessa relação pedagó-
gica tão complexa.
A falta de diálogo entre a sala comum e o 
reforço especializado fragmenta as ações e 
prejudica o crescimento do corpo discente, 
já que sem horários fixos para que regentes 
e técnicos planejem juntos as metas viram 
colchas de retalhos, somando-se ao peso de 
turmas lotadas e falta de material que adoe-
cem quem ensina, confirmando que a inclu-
são exige um pacto da gestão com os paren-
tes e grupos interdisciplinares em vez de ser 
um fardo carregado apenas por quem está 
na frente do quadro.
Ao final, caminhos vindouros pedem pes-
quisas que monitorem por longo tempo o 
impacto de cursos práticos no progresso 
dos estudantes, testando modelos de trei-
namento unidos à redução de alunos por 
grupo e verbas adequadas para nortear 
governos, pois vencer tais barreiras requer 
um pacto ético com a dignidade profissional 
e com escolas que enxerguem a diferença 
como ganho coletivo, concretizando enfim a 
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democracia escolar onde a diversidade hu-
mana deixe de ser vista como um problema 
insuperável para se tornar um valor.
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